
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 568.397 - SP (2014/0209710-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GEAP - GRUPO EXECUTIVO DE ASSISTÊNCIA PATRONAL FUNDAÇÃO 

DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EUNICE FERREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADO : MÁRCIA PISCIOLARO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CIVIL E 
PROCESSUAL.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
INDENIZAÇÃO. ATO NORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PELA 
VIA DO RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
1. Incide, por analogia, o verbete da Súmula nº 284/STF quando o recorrente 
deixa de indicar o dispositivo de lei federal que teria sido violado pelo Tribunal de 
origem.
2.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de 
ser incabível o recurso especial para análise de violação de atos normativos.
3. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no caso 
concreto, nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 568.397 - SP (2014/0209710-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo 

para negar seguimento ao recurso especial com base nos seguintes fundamentos:

(i) não houve a indicação de dispositivos tidos como violados, o que atraiu a 

incidência da Súmula nº 284/STF;

(ii) é incabível, na via especial, ofensa de ato normativo, e

(iii) ainda que as questões acima mencionadas fossem superáveis, a análise do 

recurso estaria obstada pelos óbices sumulares nºs 5 e 7/STJ.

No regimental, a agravante infirma os fundamentos da decisão, pugnando pelo 

afastamento das súmulas aplicadas.

Aduz ser "absurda a aplicabilidade da súmula 284 do Supremo Tribunal Federal 

(...), haja vista que, além de se tratar de Recurso Especial, não extraordinário, visível que a 

AGRAVANTE indicou e debateu ponto a ponto os dispositivos violados" (e-STJ fl. 675).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao Colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1476204 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2016 Página  2 de 4
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 

transcritos na parte que interessa:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
No recurso especial, a recorrente deixou de indicar, com clareza e 

objetividade, os dispositivos de lei federal que teriam sido ofendidos ou 
interpretados divergentemente no acórdão recorrido. Limitou-se a expressar o 
inconformismo com o julgado, redigindo o especial como se apelação fosse.

Dessa forma, inadmissível o recurso especial que não indica com 
precisão o dispositivo de lei federal supostamente violado ou deixa de especificar 
de que forma ele teria sido contrariado pelo acórdão recorrido, nos termos da 
Súmula nº 284/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia'.

Ademais, esta Corte Superior já consolidou o entendimento de que 
é incabível a análise de recurso especial que tenha por fundamento violação de 
ato normativo, por não se enquadrar no conceito de lei federal exigido pelo art. 
105, III, da Constituição Federal.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE ALEGADA OFENSA 
A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA VIA DE 
RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO DE 
NORMA EDITALÍCIA E RESOLUÇÃO, QUE NÃO SE ENQUADRAM 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. DESCABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. 'Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de 
origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão 
posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 
embasar a decisão' (STJ, AgRg no REsp 1.054.145/RS, de minha 
relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 11/03/2014).
II. A análise de alegada violação a dispositivos constitucionais não 
encontra amparo na via especial, sob pena de usurpação da 
competência do STF. Precedentes do STJ.
III. Na forma da jurisprudência, 'o recurso especial tem por 
objetivo o controle de ofensa à legislação federal, nos termos 
do art. 105, III, 'a', 'b' e 'c', da Constituição Federal, e, por isso, 
não cabe a esta Corte a análise de suposta violação de 
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portarias, instruções normativas, resoluções ou regimentos 
internos dos tribunais' (STJ, AgRg no AREsp 474.908/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/04/2014). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 1.400.636/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
15/04/2014.
IV. Mostra-se inviável o conhecimento do Recurso Especial, quanto 
à alegada violação ao art. 53 da Lei 9.3494/96, uma vez que a 
apreciação de sua contrariedade exigiria o exame de norma 
editalícia e da Resolução 21/2008, da Universidade Federal do 
Acre, atos normativos que não se enquadram no conceito de lei 
federal, traçado pelo art. 105, III, da Constituição Federal.
V. Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 475.500/AC, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2014, DJe 31/10/2014).

De todo modo, mesmo que se entenda como superáveis os 
argumentos acima explanados, ainda assim não assisitiria razão à recorrente.

Isso porque,  a verificação da procedência dos argumentos 
expendidos no recurso obstado exigiria por parte desta Corte o reexame de 
matéria fática, bem como a reanálise de cláusulas contratuais, procedimentos 
vedados na estreita via do recurso especial, consoante entendimento sumulado 
nos enunciados n°s º 5 e 7 deste Tribunal.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial.

Registre-se que as súmulas do Supremo Tribunal Federal são aplicadas, por 

analogia, ao recurso especial.

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0209710-4 AREsp 568.397 / SP

Números Origem:  01157287120098260100  01445728712009826010  1157287120098260100  
1445728712009826010  30423150  5830020091157281

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EUNICE FERREIRA DE CARVALHO
ADVOGADO : MÁRCIA PISCIOLARO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEAP - GRUPO EXECUTIVO DE ASSISTÊNCIA PATRONAL FUNDAÇÃO DE 
SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EUNICE FERREIRA DE CARVALHO
ADVOGADO : MÁRCIA PISCIOLARO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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